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RESUMO 

Esta dissertação tem o objetivo de estimar a função de demanda residencial de água para o estado de 
Goiás, considerando as prováveis variações do efeito preço em diferentes níveis de consumo.  A análise se 
desenvolve a partir da hipótese de usuários com maior quantidade consumida são menos sensíveis a variações no 
preço. Para tal, utiliza-se a técnica de regressão quantílica em dados em painel não balenceado do consumo mensal 
de água de cada bairro atendido pela Saneago. Os resultados mostram que consumidores com menor volume 
consumido possuem um efeito preço maior do que aqueles que demandam uma maior quantia de água, 
confirmando a hipótese base do estudo. Dada essa variabilidade, é possível afirmar que somente a política tarifária 
empregada pela Saneago, IBP, não promove o uso racional e não é eficiente na universalização do abastecimento de 
água. Uma vez que, ao aumentar o preço, a diminuição ocorrerá naquelas localidades que por natureza consomem 
menos e, usualmente, para fins de subsistência.  

Palavra Chave: Efeito Preco, Demanda Residencial por água em Goiás, Regressão Quantílica              
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Abstract 

This paper aims to estimatea residencial water demand function to the State of Goiás, considering the 
probable variations of the price effect at the different levels of consumption. The analysis is based on the 
assumption that users with greater amount consumed are less sensitive to the price variotions. For this purpose, 
the quantile regression technique is used in a unbalanced panel data of monthly water consumption for each 
neighborhood served by Saneago. The results show that consumers with a lower volume consumed have a higher 
price effect than those that demand a larger amount of water, confirmingthe basic hypothesis of the study. Given this 
variability, it is possible to affirm that only the tarif policy used by Saneago, IBP, does not promote the rational use 
and is not efficient in the universalization of water supply. Since, by increasing the price, the decrease will occur 
in those locations that by nature consume less and, usually, for subsistence purposes. 

Keywords: Price Effects, Goiás Residential Water Demand, Quantile Regression.
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1. Introdução 

 
A água desempenha um papel fundamental para a manutenção da vida, além de ser de essencial 

importância para a produção e desenvolvimento econômico. Entretanto, este é um recurso natural escasso, com a 
disponibilidade finita e gerador de conflitos para seu acesso, dada a sua natureza substancial para as atividades 
humanas e o fato de que seu uso envolve várias externalidades positivas, estudos acerca de sua alocação ótima são 
de grande importância. Além de que, o processo de captação, transporte, tratamento, reservação e distribuição 
de água estão envoltos em uma série de custos econômicos. A demanda por este bem natural é crescente, 
associada à expansão demográfica e ao seu uso desenfreado nas atividades produtivas, desse modo, a sociedade 
se depara com um cenário de crise e escassez hídrica. Por se tratar de um bem esgotável, a oferta de água pode não 
conseguir acompanhar a sua demanda crescente. Em vista de potencial escassez, a alocação ótima da água na 
economia pede uma ação governamental. 

A compreensão da água como um bem econômico, ao invés de um bem livre, colabora na 
conscientização da população, que sem uma trava de consumo por meio de pagamentos, tende a consumir mais 
(Cândido, 2015). Presumindo que o uso desordenado dos recursos hídricos se origina, de modo geral, pelo fato 
deles apresentarem custo zero, isso acarreta que o consumidor não estabeleça limites para seu consumo. 
Portanto,é necessário haver a concepção da água como um bem econômico, isto é, um bem que tem um preço de 
mercado, que supra os princípios do poluidor-pagador1 e de disposição a pagar, que refletem o processo de 
escolha do consumidor. 

A política de tarifação de água no Brasil aplicada pelas concessionárias baseia-se em dois princípios, o da 
tarifa social e o do sistema de preços crescentes em bloco, por quantidade consumida de água. No primeiro, é 
instituído um preço único, aplicado até um dado consumo máximo, visando a universalização do acesso a água 
conforme prerrogativa da legislação nacional. A segunda, existe uma relação entre o consumo e a tarifa em que 
maiores quantidades consumidas implicam em taxas crescentes correspondentes, estrutura denominada 
Increasing Block Price (IBP). Porém, alguns estudos como Arbués et. al (2003), Hajispyrou et al. (2002) e Agthe e 
Billings (1987) questionam a eficiência dessa estrutura tarifária. Dessa forma, diante da escassez desse recurso, 
surge o questionamento de quais são os fatores que influenciam o consumo de água no Brasil e se a discriminação 
de preço nas estruturas tarifárias residenciais promove um consumo racional e eficiente. 

De um modo geral, o principal objetivo desse trabalho é explorar a relação do sistema de preços 
crescentes em bloco (IBP) e o impacto das variações de preço em usuários de diferentes níveis de consumo de água. 
Tendo como partida a literatura econômica é preciso investigar os fatores determinantes da demanda residencial 
de água da Saneamento de Goiás (Saneago), empresa que abastece 223 municípios do estado de Goiás. Então, esse 
trabalho estima a função de demanda residencial de água para o estado de Goiás e para a Região Metropolitana 
de Goiânia, atendendo 2.613.491 habitantes  o que  corresponte a 37,76% da população do estado. A demanda será 
estimada para diferentes níveis de consumo e verifica a influência desses fatores no consumo. Para a estimação da 
demanda a metodologia de regressão quantílica combinada com técnicas de dados em painel que determinará o 
efeito marginal do preço e renda e a variação desses efeitos ao longo da distribuição condicional. A hipótese 
considerada é a de que o efeito preço varia de acordo com o nível de consumo, de forma mais clara, que quanto 
maior for o volume consumidor menor será o efeito preço para esse usuário. 

Esse introdução se divide em duas partes, uma que aborda a disponibilidade hídrica no mundo, 

1 O princípio do “poluidor-pagador” é uma norma do direito ambiental que consiste em obrigar o poluidor a arcar com os custos da reparação 
do dano por ele causado ao meio ambiente. Para mais informações ver a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/91) artigo 4º 
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no Brasil, e em Goiás, e outra discute a construção da água como um bem econômico. De um modo geral, esse 
trabalho é composto pela introdução, considerações finais e mais 3 capítulos. O Capítulo 2 traz a uma revisão 
bibliográfica da literatura empírica a respeito, principalmente sobre a estimação da demanda por água. No 
Capítulo 3 se apresenta a base de dados e a metodologia usada para alcançar os objetivos propostos nessa 
pesquisa. Por sua vez, o Capítulo 4 é feita uma apresentação dos resultados e uma discussão sobre estes. Por fim, 
tem-se as considerações finais com um apanhado geral do trabalho, dos métodos, dos resultados e das aplicações 

 
1.1 A Disponibilidade Hídrica 

Os recursos globais renováveis de água doce são de cerca de 4 bilhões de quilômetros cúbicos por ano, o 
que equivale a 5.700 metros cúbicos per capita por ano. Nove países, entre os quais o Brasil está incluído, detém 
60% desse recurso. A Tabela 1 demonstra os 7 países mais "ricos"em recurso hídrico. 

Tabela 1 – Os países mais ricos em água 
 

País Precipitação média 
1961-1990 km3/ano 

Recursos totais 
km3/ano 

Índice per capita 
m3/ano 

Brasil 
Rússia 

Canadá 
Indonésia 

China 
Estados Unidos 

Índia 

15.536 
7.855 
5.352 
5.147 
5.995 
5.800 
3.559 

8.233 
4.507 
2.902 
2.838 
2.830 
2.701 
1.897 

31.795 
29.642 
92.662 
13.381 
2.245 
7.193 
1.249 

Fonte: FAO (2011) 
 

Se por um lado há nove países detentores de 60% da água potável mundial, por outro existe um terço 
da população mundial sem acesso à água limpa, o que gera prejuízos incontáveis ao seu desenvolvimento. Já em 
outros países, menos de 40% da população tem disponibilidade à água potável. A distribuição de água doce pelo 
planeta Terra está ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Disponibilidade de água doce no mundo 
Fonte: Cieau (2013) 
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Não há dúvidas de que o Brasil está entre os países com a maior reserva de água doce do mundo, com 

13,8% do deflúvio mundial e uma disponibilidade hídrica per capita variando de 1.835 metros 
cúbicos/habitantes/ano,na bacia do Atlântico Leste, a 628.938 metros cúbicos/habitantes/ano, na bacia 
Amazônica (Brito;Silva;Porto, 2007). É perceptível que apesar de toda essa disponibilidade, o acesso à água de 
qualidade é extremamente desigual. Pois ao comparar a região Norte, que possui 68,5% da água disponível no 
Brasil e baixa densidade demográfica, tem-se também a região Nordeste, que é populosa, tem um clima semiárido 
e um solo permeável resultando na frequente a interrupção da fluência dos rios e apenas 3,3% de água disponível 
no território nacional. A Tabela 2 mostra a divisão da disponibilidade de água nas cinco regiões brasileiras. Alocar 
esse recurso natural de forma equitativa é um pressuposto necessário para garantir justiça social, e nesse sentido, 
conforme a Lei das águas nº 9.433 de 1997, as políticas de preço são uma opção, seja por concessão de subsídios 
ou a adoção de preços escalonados por faixas de renda e/ou consumo (FARIA E NOGUEIRA, 2004). 

Tabela 2 – Distribuição hídrica no território brasileiro 

 
 

Fonte: FAO (2011). 

 
 

O estado de Goiás, por sua vez, está inserido dentro do bioma Cerrado, que é o segundo maior bioma 
brasileiro ocupando cerca de 24% do território nacional.Ele se localiza, em sua maior parte, no Planalto Central. 
Assim, esse bioma desempenha um papel primordial no regime de distribuição dos recursos hídricos pelo país, 
sendo o local de origem das grandes regiões hidrográficas brasileiras e do continente sul-americano, fenômeno 
denominado de "efeito guarda chuva", como mostra a figura 2. 

 

Figura 2 – Representação das áreas contínuas do Cerrado em relação às regiões hidrográficas brasileiras 
Fonte: LIMA (2007) 

 
Nesse sentido, o estado tem uma posição estratégica no Centro Oeste brasileiro. Ele é depositário de 

vários mananciais de grande, médio e pequeno porte, que drenam quase de maneira uniforme a região, apesar de 
se encontrar em uma posição aparentemente confortável em disponibilidade hídrica, o setor de 

Região Quantidade de água 
% 

Norte 68,5 
Centro Oeste 15,7 

Sul 6,5 
Sudeste 6,0 

Nordeste 3,3 
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abastecimento apresenta problemas, como a degradação dos corpos hídricos e conflitos de disponibilidade hídrica. A 
figura 3 traz a distribuição geográfica dos principais rios goianos. 

 
 
 

Figura 3 – Principais bacias hidrográficas e rios do estado de Goiás 
Fonte: Santos (2017) 

 
 

Apesar da aparente abundância, estudos indicam que o desequilíbrio entre oferta e demanda será um 
transtorno a ser enfrentado pela humanidade em um futuro não muito distante (FAO, 2011). Em Goiás, durante 
o ano de 2017, o estado enfrentou uma crise hídrica que levou o setor produtivo a buscar alternativas para a 
melhor alocação de água no estado, tanto para o abastecimento humano, quanto para as atividade econômicas. A 
grave situação hídrica do estado levou o governo em agosto daquele ano a decretar situação de emergência por 
um período de 90 dias no Rio Meia Ponte. Esse decretou durou até dezembro de 2017 e estabeleceu aos setores 
industriais e agrícolas uma redução de 50% nas vazões de captação, outorgas de forma direta ou em barramentos, 
na porção da bacia hidrográfica no total do ponto de captação da Saneago (FAEG, 2018). Estima-se ainda, que em 
2025, a nível mundial, cerca de três bilhões de pessoas não terão acesso à água potável, o que corresponderá a 
60% da população global (Glenn et. al, 2009). 

Diante desse cenário de escassez iminente, surgiu a preocupações com a implementação de políticas que 
objetivassem combater a provável falta de água. O combate à crise hídrica pode ser feito por meio de políticas de 
gerenciamento da oferta de água e pelo controle da demanda. Até meados do século passado, essas políticas 
concentravam-se no lado da oferta, com ações de criação e ampliação de reservatórios com a finalidade de ampliar 
o acesso à água potável (Árbues et. al, 2013). Porém, a progressiva expansão da demanda, associado ao 
crescimento demográfico e econômico, leva à conclusão de que a melhor maneira de combate à escassez hídrica 
é através do controle sobre a demanda. Cohim et. al (2009) afirma que caracterizar o consumo em uma residência 
é fundamental para a decisão de quais ações são primordiais para alcançar o uso racional de água. Isto é, quanto 
mais detalhado for as informações a respeito do consumo, mais eficiente será a gestão da demanda. 
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1.2 A água como um bem econômico 

No passado, a água não era precificada. Ela era considerada um bem comum e estava disponível para o 
uso de todos. Na escola de pensamento da economia clássica, não apenas a água, mas os recursos naturais, como 
um todo, são considerados como fatores determinantes da produção econômica. Ela se apoia em três pilares: 
trabalho, capital e terra, nessa perspectiva a terra pode ser compreendida como os recursos naturais. Esses 
pensadores admitem que a escassez desses recursos restringem o crescimento econômico e que o constante 
aumento da produção iria consumir os recursos naturais e a economia convergiria para um estado estacionário. 
Todavia, apesar da admissão de que a escassez dos recursos naturais limita o crescimento econômico, o 
pensamento clássico têm esses bens como comuns de livre acesso (BARROS; AMIN, 2008). 

No pensamento neoclássico, os recursos naturais já não são mais vistos como um entrave ao 
crescimento econômico, pois a crescente incorporação da tecnologia nos processos produtivos contornaria o 
problema da escassez destes, de modo que, o crescimento econômico seria contínuo e indefinido. Além do mais, 
os pensadores neoclássicos consideram os recursos naturais como abundantes e imutáveis, nunca havendo 
escassez. Por isso, esses bens são considerados bens comuns sem valor econômico, à disposição para o uso de 
todos, na quantia que desejassem. Dessa maneira, os recursos naturais, e consequentemente, a água, estariam 
sujeitos à tragédia dos comuns, uma circunstância na qual um recurso é sobre utilizado (desperdiçado), e causando 
ineficiência e, como resultado, o bem se esgotaria (BARROS; AMIN, 2008). 

Posto isso, até a metade dos anos de 1950, as políticas de enfrentamento à falta de água se concentra 
no lado da oferta (Arbués et al., 2003), com ações no sentido de aumentar a disponibilidade através de criação e 
ampliação de reservatórios, postergando a questão da demanda para outro momento. Na década de 1960, com os 
estudos de Gottlieb (1963) e Howe e Linaweaver (1967) a percepção de como combater a escassez de água começa 
a mudar. O controle da demanda passa a ser uma melhor opção para evitar o desperdício e para aumentar a 
eficiência no uso desse bem. Para Milutinovic (2006), há três meios de se controlar a demanda por água. A primeira 
é via preço, partindo do princípio de que a tarifação levaria ao consumo racional, a segunda é por políticas públicas 
de conscientização, restrição ao uso, dentre outras, e a terceira é via avanços tecnológicos, mudanças nos processos 
que aumente a eficiência no uso da água e diminuição do consumo. O enfoque aqui, é no controle via preço. 

A lei federal 9.433/97 estabelece no território brasileiro a política nacional dos recursos hídricos, nela fica 
determinado que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico e estabelece a cobrança pelo 
uso desta. A tarifação tem a finalidade de reconhecer a água como um bem econômico e dar ao usuário um 
indicação de seu real valor, racionalizar o uso e obtenção de recursos financeiros para o financiamento de 
programas e intervenções contemplados na lei 9.433/97. Para compreender como a cobrança afeta o consumo de 
água é necessário conhecer os fatores que influenciam a demanda, por isso, a caracterização do consumo 
residencial é importante na determinação de ações prioritárias para racionalizar o uso. Isto é, quanto mais 
detalhado o conhecimento a respeito do consumo, mais eficiente será a gestão. Nessa perspectiva, será analisado 
o comportamento da função de demanda residencial por água em contexto da tarifação IBP e o efeito preço em 
diferentes níveis de consumo. 



 

 
  



 

25 
 

2 Revisão de Literatura 
 
 
 

Nesse capítulo será apresentado a evolução empírica dos estudos de demanda por água ao longo do 
tempo. Assim como as variáveis que foram sendo incluídas como fatores determinantes, a discussão de qual é o 
preço correto a entrar na função de demanda, se o médio ou o marginal, e os demais detalhes que dizem respeito 
ao assunto da pesquisa. Sem deixar para trás as diversas metodologias usadas na estimação da demanda de água e 
a ausência de um consenso sobre qual é a metodologia mais eficiente, variando sempre com os objetivos 
propostos pela pesquisa. 

 
2.1 A função de demanda por água 

Inúmeras variáveis explicativas são usadas na literatura empírica para elucidar os determinantes da 
demanda residencial de água, tais como fatores climáticos, características demográficas e regionais, além de 
proxies de renda e preço. Há, também, uma heterogeneidade nos métodos econométricos de estimação, 
variando desde o tradicional Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) à aplicações com variáveis instrumentais e 
dados em painel, conforme a disponibilidade e o nível de desagregação das bases de dados 

Os primeiros estudos sobre a estimação da demanda residencial por água se concentram, prin- 
cipalmente, nos Estados Unidos, devido a um período de seca enfrentado na década de 1960 (Howe e Linaweaver, 
1967; Gibbs, 1978; Foster e Beattie, 1979). Nos anos oitenta houve um crescimento no número de estudos (Billings, 
1982; Chicoine e Ramamurthy, 1986; Nieswiadomy e Molina, 1989), evidenciando um interesse pelo aspecto 
econômico e métodos econométricos. Já na década seguinte os trabalhos do período contribuem com novos insights 
e variáveis explicativas, como o número de famílias usuárias de equipamento de baixo fluxo, regulamentação dos 
preços e análises das consequências sobre o bem-estar (Point, 1993; Agthe e Billings, 1996; Höglund, 1999). O 
continente europeu, por sua vez, frente à necessidade de racionalizar o uso dos recursos hídricos, difunde a 
importância de pesquisas com a finalidade de obter uma função de demanda. Na França, por exemplo, Naughes e 
Thomas (2000, 2003) utilizam uma amostra de dados em painel para o período de 1988 a 1993 em 116 
comunidades. Os alemães Schleich e Hillenbrand (2009) exploram econometricamente como fatores econômicos, 
ambientais e sociais afetam a demanda por água em 600 áreas de abastecimento do país. 

No Brasil, pesquisas com a mesma intenção começam apenas na década de 1990, com autores como 
Andrade et al. (1995) que trabalham com dados de uma amostra de 27 municípios do Paraná, e Mattos (1998), 
que estima uma equação de demanda residencial para o município de Piracicaba. Para a cidade de Belo Horizonte, 
Dias et al. (2010) examinam o impacto que uma alteração na renda familiar causa no consumo de água tratada. 
Ainda no contexto nacional, é possível encontrar estudos dessa temática para outras regiões como o Ceará 
(Fontenele et al., 2009), a bacia do Rio Paraíba do Sul (Feres et al., 2008) e Minas Gerais (Melo e Neto, 2007). Dias, 
Martinez e Libânio (2010) avaliam o efeito renda no consumo domiciliar de água, enquanto, André e Carvalho 
(2014) estimam da demanda residencial na cidade de Fortaleza-CE e Negri (2016) analisa o processo de 
urbanização e a demanda de recursos hídricos de 40 municípios do estado de São Paulo. Outros municípios de 
diversos estados como Araripina – PE (Silva, 2018), Jequié – BA (Nascimento, 2018), Recife – PE e Cuiabá – MT 
(Cardoso, Melo e Zavala, 2018), Uberlândia – MG também foram alvos de estudos nesse sentido (Cavalcante, 
2019). No geral, os artigos destacam a importância do tema para a construção de políticas públicas de 
conservação e estruturação tarifária apropriadas para cada região, apesar da ausência de consenso sobre o 
impacto de uma série de fatores sobre a demanda por água no país. 
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Entre as variáveis usadas pela literatura empírica para explicar a demanda, as de aspecto climáticas figuram 
entre as mais recorrentes. Uma revisão realizada por House-Peters, Pratt e Chang (2010) sobre mais de 20 
estudos, aponta que os fatores climáticos mais comuns nos modelos de estimação de demanda por água são a 
temperatura, a precipitação pluviométrica e a velocidade do vento. Foster e Beattie (1979, 1981a), por exemplo, 
empregam a pluviosidade no período chuvoso, enquanto outros autores utilizam o nível de evaporação da grama 
Bermuda1 menos o índice pluviométrico (Billings e Aghte, 1980; Billing, 1982, Agthe et al., 1986; Nieswiadomy e 
Molina, 1988; Hewitt e Hanemann,1995). Al-Quanibet e Johnston (1985) explanam uma função da temperatura, 
minutos de sol e a velocidade do vento. A temperatura média mensal é usada por Billings (1997) e Griffin e Chang 
(1990), ao passo que Stevens et al. (1992) e Aghte e Billings (1997) aplicam a temperatura anual e a quantidade de 
chuva. De modo geral, os autores encontram que as variáveis relacionadas à sazonalidade climática são 
estatisticamente significativas e que temperaturas mais altas e menor precipitação aumentam a quantidade de 
água consumida (Yoo et al., 2014). Clarke et al. (2017) atestam ainda que o número de dias chuvosos é mais 
significativo que o índice de precipitação, uma vez que um dia chuvoso diminui o consumo de água em 0,21 metros 
cúbicos. Apesar de toda essa diversidade, estudos recentes ressaltam que considerar o clima e sua respectivas 
mudanças é fundamental para o estudo (Cardoso, 2016; Jiménez et al., 2017; Acuña ,2017; Reynaud, Pons e 
Pesado, 2018; Nascimento, 2018; Silva ,2018; Cardoso, Melo e Zavala, 2018; Cavalcante, 2019), sendo mais comuns 
a utilização da temperatura e precipitação como determinantes da demanda. 

Além do fator climático, há também outros que devem ser levados em consideração como é o caso das 
características físicas e demográficas da região. Höglund (1999) emprega o número de pessoas por habitação, 
enquanto Billings e Day (1989) a distribuição etária dos residentes. Mazzanti e Montini (2006) constatam que 
aspectos socioeconômicos como número de habitantes do município, densidade demográfica, tamanho do 
domicílio, número de habitantes jovens e idosos, não são estatisticamente significativos, porém apresentam os 
sinais esperados. Por sua vez, Schleich e Hillenbrand (2009) estimam que um aumento de 50% no agregado 
familiar, ou seja, o crescimento de duas pessoas para três, aumenta o dispêndio per capita em aproximadamente 
22%/dia, enquanto Hoyos e Artabe (2016) encontram um valor de 9% de acréscimo na quantidade de água 
consumida a cada novo integrante. De uma forma geral, estudos recentes tentam, através de dummies, identificar 
e classificar o tipo de moradia, casa, apartamento ou outro, o tamanho da residência, através da quantidade de 
cômodos e banheiros, e o agregado familiar, por meio do número de moradores, de crianças e idosos (Acuña, 2017; 
Jiménez et al., 2017; Cardoso, Melo e Zavala, 2018; Reynauld, Pons e Pesado, 2018). 

O resultado de estudos que analisam o impacto de variações na renda do consumidor e na tarifa de água 
mostram que a demanda por esse bem, apesar de representar uma pequena porcentagem no orçamento 
familiar, é positiva e inelástica (Arbues et al., 2003). Portanto, o rendimento é uma variável que também deve ser 
considerada nos estudos. De um modo geral, considera-se uma estimativa direta ou alguma proxy, como o valor 
avaliado da casa (Howe e Lineweaver, 1967; Danielson1979; Hewitt e Hanemann, 1995; Dandy et al., 1997; e 
Arbués et al., 2000; Gaudin, Griffin, e Sickles 2001; Harlan et al. 2009; Mansur e Olmstead, 2012; Yoo et al. 2014). 
Lyman (1992) e Barbatullah (1996) adicionam o rendimento familiar como forma de avaliar o estilo de vida e a 
riqueza enquanto, Jones e Morris (1984) desenvolvem uma proxy para a receita familiar baseada no nível 
educacional do chefe de domicílio, do preço do carro e da propriedade. Apesar da maior parte das estimações 
mostrar uma elasticidade renda do consumo positiva, alguns autores argumentam que ela pode ser negativa, uma 
vez que maiores níveis de renda associam-se a um maior nível educacional, de forma que a renda poderia 
capturar o efeito das medidas de preservação da água (Worthington e Hoffman, 2008). 

 
1 Gramas Bermudas (Cynodon dactylpn) são próprias para clima temperado a tropical, e pleno sol, não suportando 

qualquer sombreamento (BrSeeds, 2019). 
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Hanke e de Maré (1982) e Agthe e Billings (1987, 1997) analisam o efeito renda através da estimação de 
uma função para diversos níveis de rendimento, concluindo que usuários mais ricos possuem uma menor 
percepção da estrutura tarifária. Para Agthe e Billings (1987) esse é um fator determinante importante no 
consumo, os autores argumentam que maiores níveis de renda nem sempre implicam em um consumo maior como 
também possuem menores elasticidades de demanda. Portanto, a questão de qual grupo de rendimento tem a 
menor elasticidade preço deve ser determinada empiricamente. Acuña (2017) ao calcular o efeito renda do 
consumo para o Chile obteve estimadores estatisticamente significativos e com os sinais esperados, sendo que os 
coeficientes da elasticidade rendam são menores nos meses quentes e secos, implicando que o consumo de água 
é afetado por mudanças no comportamento e não unicamente por fatores econômicos. Acuña, 2017; Jiménez et 
al., 2017; Clarke et al., 2018; Cardoso, Melo e Zavala, 2018). Mazzanti e Montini (2006), por outro lado, não 
encontram significância do efeito renda sobre o consumo residencial na região Emilia-Romagna na Itália. Aghte e 
Billings (1987) destacam a existência de uma queda constante na elasticidade preço à medida que a renda 
aumenta. Por exemplo, a sensibilidade cai de -0,565 para -0,397 para o grupo de baixa renda investigado. 

Apesar da diversidade de variáveis empregadas, o preço é o componente mais discutido pela literatura, 
onde os autores têm como principal preocupação encontrar estimativas da elasticidade-preço da demanda. Do 
ponto de vista da teoria microeconômica o preço representa a síntese do processo de igualar receita e custo 
marginal. Marshall (1890) afirma ainda que o ele é o instrumento fundamental para controlar a demanda, sendo 
crucial para nortear políticas públicas. Em geral, os resultados dessa variável têm mostrado sinais negativos e 
significativos, variando, contudo, na magnitude do impacto. Os estudos de Hoyos e Artabe (2016) e Schleich e 
Hillenbrand (2009) concluem que as elasticidades preço e renda da demanda por água são estatisticamente 
significantes e inelásticas, ou seja, um aumento na renda ou no preço tem um efeito relativamente pequeno na 
quantidade consumida. 

Contudo, a estrutura de aplicação dos preços deste tipo de serviço gera uma dificuldade na 
especificação e correta estimação de seus impactos sobre o consumo. Em geral, de acordo com Griffin (2016), 
várias companhias de abastecimento aplicam os denominados blocos tarifários crescentes ou Increasing Block 
Price (IBP), elevando o valor unitário do bem segundo intervalos específicos de consumo. A empresa Saneamento 
de Goiás (Saneago) é um exemplo de blocos tarifários crescentes, conforme apresentado na Figura 4 que 
exemplifica os grupos tarifários e a cobrança para outubro de 2016 de acordo com o nível consumido pela unidade 
usuária da categoria residencial padrão. Ela adota uma estrutura tarifária do tipo IBP que é a cobrança de preços 
marginais mais elevados para maiores quantidades consumidas, resultando em uma função de preços que se 
assemelha a uma escada ascendente da esquerda para a direita, conforme apresentado na Figura 4. Clarke (2017) 
argumenta que essa configuração da tarifa acarreta preços marginais não lineares, que deveriam, em tese, ser de 
amplo conhecimento dos consumidores para que os mesmos saibam qual o preço real a qual estão sujeitos. 

Portanto, a estrutura tarifária IBP implica em uma sequência de preços marginais para diferentes níveis de 
consumo que, segundo Cardoso (2016), é mais eficaz no uso moderado da água. Porém, Arbues et al. (2003) 
enfatiza que os IBP’s não assegura a equidade do abastecimento de água em países em desen- volvimento, pois a 
alta densidade populacional nas habitações afetam negativamente grupos vulneráveis da sociedade, a exemplo 
do caso de usuários que por alguma eventualidade demandem um uso intensivo de água por questões de saúde, 
sanitárias e/ou de higiene. Além da discussão a respeito equidade, oriunda desta estruturação, há ainda uma 
questão econométrica, uma vez que os blocos crescentes de preços geram uma percepção imperfeita da tarifa 
real resultando em problemas de correlação com os resíduos do Mínimo Quadrado Ordinário (MQO). Dada a 
estrutura em painel, uma alternativa para solucionar o problema pode ser utilizar os dados em primeira diferença, 
tal como Ornaghi e Tonin (2018), Clarke et al. (2017), Klaiber et al. (2012), Yoo et al. (2014) e Schleich e Hillenbrand 
(2008). 
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Figura 4 – Estrutura de Blocos de Consumo Crescente (IBP) mensal da Saneago em 2016 
Fonte: Elaboração Própria com dados da Saneago 

 
Segundo Andrade et al. (1995), uma primeira dificuldade na estimação da demanda na presença do IBP, 

seria distinguir entre si os preços médio e marginal, uma vez que, existe a dúvida de se a função deve ser estimada 
considerando a média dos preços praticados entre todos os consumidores ou aquele que define o valor unitário 
dentro de cada bloco de consumo, sendo este último o marginal. Esta dificuldade é ainda maior quando são 
utilizados dados agregados, sem o nível de consumo e características de cada domicílio atendido pelo serviço. O 
segundo problema seria o fato de que tanto o preço médio como o marginal são também determinados pelo 
nível de consumo em uma estrutura do tipo IBP. Do ponto de vista econométrico, isso tem potencial para gerar 
uma correlação entre o termo de erro e as variáveis explicativas inviabilizando o uso de MQO. Esta relação 
conflituosa entre o preço e a demanda têm gerado uma diversidade de métodos e especificações na literatura 
empírica. 

Taylor (1975), por exemplo, propõe que o preço marginal não é afetado por variações nas taxas 
intramarginais ou entre os blocos de consumo. O impacto dessas alterações sobre a demanda corresponderia, na 
verdade, ao efeito renda. Desta forma, a maioria dos estudos iniciais segue a sugestão de Taylor, e emprega o 
preço marginal correspondente ao bloco em que o usuário consome (Gottlied, 1963; Howe e Linaweaver, 1967; 
Gibbs, 1978; Carver e Boland, 1980; Jones e Morris, 1984; Nieswiadomy; 1992; Höglund, 1999). Posteriormente, 
Nordin (1976) faz uma adaptação e sugere a inclusão de mais uma variável na equação, denominada de “diferença 
intramarginal”, que é a diferença entre a conta paga e o produto do preço marginal pela quantidade consumida. 
Ela captaria o efeito renda proveniente da mudança da faixa de consumo, principalmente nos casos em que há 
cobrança de um custo fixo e/ou subsídios gratuitos. 

A aplicação da metodologia Taylor-Nordin é controversa porque assume que os consumidores têm 
informação perfeita sobre o preço marginal que enfrentam no momento do consumo2 . Caso essa hipótese seja 
verdadeira, os usuários reagiriam ao preço marginal (Billings e Agthe, 1984; Bachrach e Vaughan, 1994) e, em caso 
contrário, eles responderiam ao preço médio (Arbués et al., 2003), implicando novamente em dúvida sobre qual 
componente utilizar na função de demanda. Kenney et al. (2008) afirmam que mesmo as pessoas bem informadas 
não conseguiriam identificar o preço marginal associado com as quantidades específicas consumidas a partir das 
informações de faturamento do provedor de água. Outro possível efeito decorrente da assimetria de informação 
é que o recebedor dos serviços de abastecimento de água poderia responder aos preços médios desfasados 
(Charney e Woodard, 1984; Opaluch, 1984), visto que as faturas do dispêndio são recebidas em um período após 
a medição. Apesar de todo o conflito envolto na abordagem Taylor-Nordin, vários estudos baseiam-se nele para 
estimar a demanda por água (Agthe e Billings, 1980; Billings e Agthe 1980; Nieswiadomy e Molina, 1989; Hewitt 
e Hanemann, 1995; 

 
2 Para mais detalhes ver Billings e Agthe (1980); Foster e Beatie (1981 a b); Houston (1982,1983) 
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Andrade et al., 1995; Renwick e Green, 2000). 

Ainda do ponto de vista econométrico, os métodos usados para estimar a elasticidade preço 
apresentam grande variedade em função da disponibilidade de informações. O mais comum tem sido a aplicação 
de variações do modelo de Variáveis Instrumentais (IV), onde o preço é instrumentalizado em função de fatores 
não diretamente relacionados com o nível de consumo. Autores como McFadden et al. (1977), Aghte e Billings 
(1987), Jones e Morris (1984) e Renzetti (1992) usam como instrumento, por exemplo, a própria estrutura de 
custo fixo da rede de atendimento, as diferenças entre as tarifas de cada bloco de consumo e as características do 
domicílio. Hoyos e Artabe (2016) introduzem dois instrumentos à regressão, uma variável que identifica se os 
domicílios estão localizados em áreas com mais de 5 mil habitantes e outra variável para as residências que 
possuem água quente. Estes métodos têm sido usados, contudo, principalmente para a existência de microdados, 
ou informações que permitem identificar a demanda de cada unidade consumidora ou tendência, bem como a 
faixa de preço correspondente. Para dados mais agregados, por grupo de consumidores (cidades, regiões, bairros, 
etc) se destaca a abordagem em dados em painel (Billings e Agthe, 1980; Chicoine e Ramamurthy, 1986; Nauges e 
Thomas, 2000; Martinez-Espiñera, 2002; Schleich e Hillenbrand, 2009; Klaiber et al., 2010; Yoo et al., 2014; Jiménez, 
2017; Acuña, 2017. A Tabela 3 traz um apanhado geral dos estudos, com os métodos econométricos aplicados e a 
elasticidade preço obtidos como resultado. 

Tabela 3 – Revisão de Literatura Dada as Especificações de Diferentes Preços e as Suas Elasticidade 
 

 

Estudo Técnica Economé- 
trica 

Tipo de Dados Elasticidade Preço 

 
 

Agthe e Billings (1980) IV/ Série Temporal TS (LIN/LOG) 0.179 a 0.705 
Billings e Agthe (1980) OLS/ Série Tempo- 

ral 
TS (LIN/LOG) 0.267 a 0.49 

Billings (1982) IV/ Série Temporal TS (LIN/LOG) 0.56 a 0.66 
Agthe et al. (1986) OLS/ Série tempo- ral 
Billings (1987) OLS/Cross Sec- 

tion/Série Tempo- ral 
Billings e Day (1989) OLS/Cross Section/ 

Série Temporal 
Nieswiadomy e Molina (1989) OLS/Cross Sec- 

tion/Série Tempo- ral 
Hewitt e Hanemann (1995) IV/ Cross Section/ 

Série Temporal 
Andrade et al. (1995) OLS2S/ Cross Sec- 

tion 

TS (LIN/LOG) 0.26 a 0.62 
 

CS-TS (LIN ) 0.06 a 0.5 

CS-TS (LIN) 0.52 
 

CS-TS (LIN) 0.09 a 0.86 

 

CS-TS (LOG) 1.57 a 1.63 
 

CS (LIN) >|1| 
Barkatullah (1996) OLS /IV/ Painel PAINEL (FE) e ML 0.23 a 0.28 
Agthe e Billings (1996) IV/ Cross Sec- 

tion/Série Tempo- ral 
CS-TS(LIN/LOG/SLOG) 0.39 a 0.57 

Dandy et al. (1997) Dados em Painel CS-TS (LIN) 0.12 a 0.86 
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Mattos (1998) OLS/ OLS2S/IV/ CS-TS (LIN) -0,21 

 Cross Section/ Série   

 Temporal   

Corral et al. (1998) OLS/ Cross Sec- CS-TS (LIN) 0.11 a 0.17 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Renwick e Archibald (1998) IV/ Cross Section/ CS-TS (LIN) 0.33 a 0.53 
 Série Temporal   

Renwick e Green (2000) 3SLS/ Cross Sec- CS-TS (LOG) 0.16 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Martínez-Espiñeira (2002b) Dados em Painel CS-TS (LIN) 0.12 a 0.28 
Howe e Linaweaver (1967) OLS/ Cross Sec- CS-TS (LIN/CD) 0.21 a 1.57 

 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Gibbs (1978) OLS/ Cross Sec- CS 0.51 e -0,62 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Carver e Boland (1980) OLS/ Cross Sec- CS-TS(LIN) 0.02 a 0.70 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Jones e Morris (1984) IV/ Cross Section CS (LIN/LOG/SLOG) 0.07 a 0.21 
Nieswiadomy e Molina (1988) OLS/ 2SLS/ IV/ CS (LIN) (- 0.09) * 

 Cross Section   

Lyman (1992) OLS/ Cross Sec- CS-TS(LOG-LIN) 0.39 a 3.33 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Nieswiadomy (1992) IV/ Cross Section/ CS-TS (LOG) 0.02 a 0.17 
 Série Temporal   

Höglund (1999) Dados em Painel CS-TS (LIN) 0.10 e -0,20 
Melo e Neto (2007) OLS/ Máxima CS (LIN) 0,437625127 

 Verossimilhança/   

 Cross Section   

Pint (1999) Dados em Painel CS-TS (LIN) 0.04 a 1.24 
Foster e Beattie (1979) OLS/ Cross Sec- CS-TS (LIN) 0.27 a 0.76 

 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Hanke e de Maré (1982) OLS/ Cross Sec- CS-TS (LIN) 0.15 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Jones e Morris (1984) IV/ Cross Section CS(LIN/LOG/SLOG) 0.18 a 0.34 
Billings e Day (1989) OLS/ Cross Sec- CS-TS (LIN) 0.70 

 tion/ Série Tempo-   

 ral   

Griffin e Chang (1990) OLS/ Cross Sec- CS-TS (LIN) 0.16 a 0.38 
 tion/ Série Tempo-   

 ral   
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Stevens et al. (1992) OLS/ Cross Section CS (LIN) 0.10 a 0.69 
Point (1993) Dados em Painel CS (SLOG) 0.167 
Nauges e Thomas (2000) Dados em Painel CS-TS 0.22 
Al-Quanibet e Johnston Modelo Stone- 

Geary 
Chicoine e Ramamurthy (1986) OLS/ Cross Sec- 

tion/ Série Tempo- 
ral 

Griffin e Chang (1990) OLS/ Cross Sec- tion/ 
Série Tempo- ral 

Renzetti (1992) IV/ Cross Section/ 
Série Temporal 

Bachracha e Vaughan (1994) (2) Free allowances 
(1) /blocks (2) 

Arbués et al. (2000) Técnica para Dados 
em Painel 

Schleich e Hillenbrand (2009) Dados em Painel 
Painel (FE) 

CS (LIN; LOG-LOG) -0,771 

CS-TS (LIN) 0.47 

 

CS-TS (LIN) 0.01 a +0.035 

 

CS-TS(SLOG) 0.01 a 0.65 
 

CS (SLOG) 0.03 a 0.47 
 

CS-TS(LOG) 0.002 a 0.655 
 

(LOG-LOG; SEMI-LOG) -0,24 

Fontenele et al. (2009) OLS/ Cross Section CS (LIN; SEMI-LIN; LOG-LIN) -0,318 

Fonte: Elaboração Própria 3 

 

Um problema adicional da estrutura IBP é que ela pode não ser eficiente do ponto de vista equitativo. 
Existe evidências de que a elasticidade preço diminui à medida que a renda cresce, conforme o exposto por Agthe 
e Billings (1987) e Andrade et al. (1995). Uma hipótese, a ser testada nesse trabalho, é que consumidores de 
diferentes níveis de consumo apresentam diferentes reações ao efeito preço. A literatura empírica sobre a 
demanda residencial de água faz as inferências do efeito preço sob a média, o que não possibilita a percepção de 
variações significativas ao longo da amostra. A metodologia escolhida para testar essa hipótese é o da regressão 
quantílicas, no intuito de encontrar estimativas de como a elasticidade preço varia em diferentes quantis. Aghte 
e Billings (1987) encontram que uma variação na renda mensal familiar varia também o efeito preço em 
magnitude de que um aumento de 100 dólares na renda mensal aumenta o consumo mensal em 1,33 metros 
cúbicos no consumo mensal4. E por sua vez, Andrade et al. (1995) confirma a hipótese da inelasticidade preço da 
tarifa, porém ressalta que a hipótese de que o efeito preço é constante a qualquer nível de renda não se sustenta. 
Portanto, se o efeito preço varia com o nível de renda do consumidor, será que ele também não varia de acordo 
com o nível de consumo? A metodologia escolhida para testar essa hipótese é a de regressão quantílicas, no 
intuito de encontrar estimativas de como a elasticidade preço varia em diferentes quantis. O estudo avança sobre 
a literatura de duas formas. Primeiro, traz para o cenário brasileiro uma análise do IBP comumente usados pelas 
companhias de água e energia do país, porém, ainda pouco discutida. Segundo, ao longo de toda a literatura 
usada, não houve nenhum estudo que fez uso dessa metodologia para captar a sensibilidade do consumidor de 
acordo com o nível de consumo como Zeng et al. (2018) fez para o setor de gás natural na China. 

 
3 As siglas na tabela significam: CS: cross-section; TS: séries temporais; OLS: Minimos Quadrados Ordinários; IV: Variáveis 

Instrumentais; 2SLS: Minimos Quadrados em 2 Estágios; 3SLS: Mínimos Quadrados em 3 Estágios; N.E: não especificado; LIN: Função linear; 
LOG: Função logaritimica; SLOG: Função Semi-log; *: não significativo 

4 Um metro cúbico equivale a 35,3 pés cúbicos ou 1,3 jardas cúbicas. Para mais informações acessar: https://www.metric- 
conversions.org/pt-br/volume/galoes-americanos-liquido-em-metros-cubicos.htm 
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Para obter informações sobre a dinâmica do comportamento do consumo, os dados desse estudo estão 
organizados no formato de um painel não balanceado em que as localidades (bairros) são acompa- nhadas 
mensalmente ao longo de 2014 a 2016, e apesar das técnicas de estudo desse método diminuir   a dificuldade 
inerente a possíveis variáveis omitidas ainda assim não capta os movimentos das variáveis explicativas em quantis 
distintos. Nesse sentido as técnicas econométricas de mínimos quadrados ordinários (MQO) e dados em painel não 
captam a possibilidade de variação do efeito preço de acordo com o nível de consumo, mas as regressões quantílicas 
sim, conforme intrduzido por Koenker e Basset (1978 e 1982). Essa metodologia possibilita a compreensão das 
mudanças nos estimadores do modelo em distintos quantis e da distribuição da variável dependente retrata o 
comportamento da variável endógena (Monsueto, 2003). A combinação entre as técnicas de dados em painel e 
regressões quantílicas é uma abordagem apresentada por Machado e Silva (2019) que utiliza métodos válidos na 
estimativa das médias condicionais e possibilita a diferenciação dos efeitos individuais em modelos de dados em 
painel, além de fornecer informações sobre a forma de como os regressores afetam toda a distribuição condicional. 
É por meio dessa metodologia que o presente irá avançar sobre atual literatura empírica empregando esse método, 
ainda inédito para o setor de saneamento e abastecimento de água, no intuito de compreender o efeito preço em 
diferentes níveis de consumo. 

O próximo capítulo apresenta com uma maior riqueza de detalhes o processo da escolha da 
metodologia dessa pesquisa, a construção do banco de dados e a definição da função de demanda residencial 
de água em Goiás. 
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3 Dados e Metodologia 

 
Esse capítulo, em um primeiro momento, apresenta a composição do banco de dados e os 

procedimento para a sua constituição. Depois se apresenta o modelo econométrico e a função de demanda 
residencial de água em Goiás, que será estimada para todo o estado e para a região metropolitana de Goiânia. 

A principal base de dados usados nessa dissertação corresponde a informações cedidas pela Companhia 
de Saneamento de Goiás (Saneago). Ela é uma empresa de economia mista com administração pública que atua em 
225 municípios do estado de Goiás, com 188 estações de tratamento de água (ETAs), 870 poços artesianos e 471 
sistemas de abastecimento compondo 30 mil quilômetros de rede de distribuição de água. Essa estrutura permite o 
atendimento de 80,55% da população goiana produzindo um volume total de 384.650,91 metros cúbicos de água 
somente no ano de 2016. Ainda assim, apenas, 133 municípios do estado têm abastecimento satisfatório, ao 
mesmo tempo, os investimentos em abastecimento da companhia se reduziu em 45,74%, o que ajuda a entender 
esses resultados, conforme aponta o relatório da ANA (2017). 

As informações estão disponibilizadas agregadas por bairro atendido, impossibilitando, assim, a 
identificação das unidades consumidores. Os dados não permitem identificar a categoria de consumo (resi- dencial, 
social, comercial e industrial), porém traz a informação da quantidade de unidades consumidores para cada 
modalidade. Dessa forma, em busca de uma maior homogeneidade os bairros 100% comerciais são eliminados. 
São ao todo 4.858 bairros distribuídos ao longo de todo o estado com informações mensais de janeiro de 2014 a 
dezembro de 2016, permitindo a construção de um painel não balanceado, com o total de 140.209 observações 
válidas. Posteriormente, obtém-se o nível de consumo per capita através da divisão do consumo total de cada bairro 
por sua respectiva quantidade de unidades consumidoras ativas em cada mês. Este consumo é usado em um 
modelo de dados em painel como variável dependente, em função de uma série de fatores explicativos. Dentre 
esses fatores, o principal interesse é capturar o efeito da tarifa de água sobre o nível de consumo per capita dos 
bairros. Em particular, se deseja também averiguar se este impacto se diferencia segundo o nível de consumo. 

Dada a estrutura de dados em painel, uma estratégia usual seria a aplicação de um modelo em primeiras 
diferenças, com objetivo de contornar problemas de heterogeneidade e correlação dos resíduos. Contudo, dada 
as características dos dados, a estrutura tarifária, e considerando os objetivos da pesquisa, essa opção geraria dois 
problemas adicionais. O primeiro está na forma como as tarifas e seus reajustes são aplicados. A Saneago é uma 
empresa regulada por agências desde 2006 sendo elas a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de 
Serviços Públicos (AGR) de abrangência em todo o território estadual e a Agência de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos de Goiânia (AGR) com atuação municipal. A partir do período em que se inicializou 
a regulação na empresa, a Saneago já passou por um ciclo de revisão tarifária em 2015, duas revisões 
extraordinárias e treze reajustes anuais. Apesar da Saneago usar o IBP, as alterações na tarifa são aplicadas 
igualmente para todos os blocos tarifários são aplicados e ao longo de todo território atendido pela companhia. 
sem nenhuma alteração ao longo do território. Dessa mesma forma os reajustes e revisões tarifárias são aplicados 
simultaneamente para todas as categorias de consumo, isto é, eles são pontuais e atingem simultaneamente 
todos os grupos de consumidores. Portanto, a aplicação da primeira diferença sobre o preço gera uma variável com 
a maioria de valores iguais a zero e variações heterogêneas, o que prejudicaria a estimação e a correta interpretação 
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dos efeitos marginais ou elasticidades. Ao longo do período analisado, foram ao todo 6 alterações na tarifa1 

,como mostra a figura 5, representando o percentual de reajuste aplicado à todos os blocos tarifários. Mesmo a 
utilização dos preços deflacionados, neste formato, estaria captando apenas o impacto da inflação sobre o consumo 
e não o verdadeiro impacto da tarifa. Então, ao invés de usar a primeira diferença se optou pela criação de uma 
variável binária que capta o mês em que há alteração nas tarifas de água, assumindo 1 para o mês de mudança e 
valor 0 em caso contrário. 

 
 

Figura 5 – Revisão e Reajustes tarifários da Saneago de 2014 a 2016 
Fonte: Resultado da Pesquisa 

 
 

O segundo problema seria gerado pela aplicação da primeira diferença sobre o consumo per capita. Como 
o objetivo envolve investigar as diferenças de impacto da tarifa segundo níveis de consumo, a diferenciação 
provocaria a perda desta informação. Como trabalha-se com um painel com grande número de unidade cross-
section, é possível supor que problemas de autocorrelação e tendência temporal estão sob controle. 
Similarmente, seguindo estratégia empregada por Zeng et al. (2018) se aplica o método de regressões quantílicas 
adaptado a dados em painel. Uma vez que, o MQO fornece apenas uma descrição geral dos dados sem apresentar 
o detalhamento da reação dos diversos níveis de consumo diante de alterações no preço, o método de regressões 
quantílicas supre essa deficiência. Utiliza-se o comando xtqreg do software Stata14 em concordância com o estudo 
de Machado e Santos (2019), essa abordagem possui a vantagem de usar métodos válidos para estimar as médias 
condicionais fornecendo informações de como os estimadores afetam toda a distribuição condicional. Ao sintetizar 
a literatura existente, o modelo básico da demanda residencial por água é descrito na equação 1. As principais 
variáveis de interesse são o consumo per capita do bairro e a binária mudança. 

 
 
 

1 O reajuste tarifário anual oferece à concessionária a garantia de que, no período entre as revisões tarifárias, o equilíbrio 
econômico-financeiro da concessão não sofrerá com corrosões inflacionárias, enquanto a revisão tarifária é um processo de revisão de 
tarifas para a concessão de serviços públicos em que a agência reguladora redefine as tarifas cobradas dos consumidores. Elas podem ser 
classificadas como ordinárias que ocorrem a cada 4 ou 5 anos, ou extraordinária que pode ser solicitada a qualquer momento pela 
concessionária sempre que algum evento provoque algum desequilíbrio econômico financeiro da concessão. 
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ln(CP C)ti = MUDAN ÇAt + ln(T ARIFA − DE − ENERGIA)t+ 

ln(%COM ÉRCIO)ti + ln(T AXA − DE − CRESCIMENTO − ANUAL − DA − RENDA)ti+ 

ln(P RECIPITAÇÃO)ti + ln(N ÚMERO − DE − CRIAN ÇA)ti 

+DTRIM 2t + DTRIM 3t + DTRIM 4t (1) 
 

Onde: 

(CPC)ti: consumo per capita do bairro fornecida pela Saneago em metros cúbicos (m³) na localidade i 
no período t; 

(MUDANÇA)t: variável dummy que identifica o mês em que houve variação ou não na tarifa de água no 
período t. 

(TARIFA-DE-ENERGIA)ti: tarifa média mensal de energia elétrica fornecida pela Celg (Compa- nhia de 
Energia Elétrica de Goiás) no período t; 

(%COMÉRCIO)ti: participação do comercio e indústria em cada bairro obtida pela divisão da soma do 
número de usuários comerciais e industriais pelo número total de consumidores na localidade i e período t; 

(TAXA-DE-CRESCIMENTO-ANUAL-DA-RENDA)ti: crescimento anual da renda municipal obtida pela renda 
municipal do ano atual dividida pela renda ano anterior disponíveis no site do Instituto Mauro Borges (IMB) na 
localidade i e no período t; 

(PRECIPITAÇÃO)ti: precipitação mensal municipal em milímetros (mm) encontrada na série histórica do 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) na localidade t e período i; 

(NÚMERO-DE-CRIANÇA)ti: quantidade de crianças em idade entre 0 a 10 ano encontrada no Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na localidade i e período t; 

(DTRIM2), (DTRIM3), (DTRIM4): são variáveis dummies de controle que indicam o segundo, terceiro e 
quarto semestre respectivamente no tempo t. 

O consumo médio per capita de água é de 17,6 m³ e a tarifa média de energia é de R$ 6,18, variando 
entre R$ 5,91 e R$6,39. A Tabela 4 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis do modelo. 

Tabela 4 – Estatística Descritiva 
 

 

 
 

Fonte: 

 
 

Resultado da Pesquisa. 

Variável Observações Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Mudança 140.209 0,17 0,37 0 1 
Tarifa de Energia 140.209 6,18 0,16 5,91 6,39 
Ln(%comércio) 140.209 -3,02 0,96 -7,84 1,50 
Taxa de Crescimento da Renda 140.209 0,01 0,07 -0,34 0,63 
Ln Precipitação 140.209 3,65 2,00 0,00 6,19 
Ln Número de Crianças 140.209 -1,98 0,14 -2,54 -1,4 
Dtrim2 140.209 0,25 4,32 0 1 
Dtrim3 140.209 0,25 4,34 0 1 
Dtrim4 140.209 0,25 4,35 0 1 
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4 Resultado e Discussões 

 
O propósito deste capítulo é apontar as evidências empíricas do efeito preço da tarifa em diferentes níveis 

de consumo encontradas ao longo da pesquisa, para tal emprega-se o modelo de regressão quantílica para todo o 
estado de Goiás. Primeiro, é feita uma análise descritiva dos dados e, então, é feita a modelagem econométrica. 

 
4.1 Análise das Estatísticas Descritivas 

A base de dados é um painel não balanceado com 4.858 localidades e 36 meses que registra o consumo 
mensal dos bairros de todos os municípios atendidos pela Saneago. A Figura 6 traz a evolução do consumo total e per 
capita em m³ ao longo de 2014 a 2016. As séries têm um comportamento parecido entre si com variações 
decorrentes das mudanças climáticas, um comportamento esperado dada a natureza desse bem. Os picos de maior 
consumo são referentes a setembro e outubro, meses caracterizados pelas mais altas temperaturas e baixíssima 
umidade relativa do ar, típicos da estação seca do cerrado, acarretando um aumento na demanda residencial de 
água. 

 

Figura 6 – Evolução do consumo total e per capita em metros cúbicos de 2014 a 2016 
Fonte: Resultado da Pesquisa. 

 
Apesar da similaridade das séries no período analisado, o consumo total apresenta uma sutil tendência 

de crescimento, enquanto o consumo per capita tende a uma queda, ambas evoluindo de forma monotônica. 
Um fator que também influência na evolução do consumo de água são as questões demográficas, como 
demonstrado na Figura 7, que traz o crescimento da densidade demográfica do estado de Goiás nesse período, 
juntamente com o aumento do número de ligações de água da Saneago. A tênue diminuição do consumo per 
capita, mostrada na figura 6, em conjunto com o aumento de números de ligações evidencia que há uma maior 
quantidade usuários consumindo uma menor parcela do volume de água produzido pela Saneago. 

Outro componente fundamental da demanda é o clima, uma vez que, o uso da água é muito 



38 Capítulo 4. Resultado e Discussões 
 

 

 

Figura 7 – Número de ligações de consumidores da Saneago e da densidade demográfica do estado de Goiás 
entre 2014 a 2016 

Resultado da Pesquisa 

 
sazonal. Durante o período em análise precipitação média e a umidade relativa do ar diminuíram em 11,46% e 
2,48% respectivamente, enquanto, a temperatura média apresentou um aumento de 2,23%. Isto é, de 2014 a 2016, 
o clima no estado de Goiás foi mais quente e seco do que os anos anteriores, acarretando um aumento do consumo 
para fins de melhoria de conforto térmico. Nesse cenário, olhando para o lado da oferta, a Saneago tem um 
aumento de 1,79% do número de ligações ativas enquanto o volume de água produzido aumenta apenas 0,22%, 
sendo essa uma das possíveis justificativas para a crise hídrica vivida no estado nesse período. 

A região metropolitana de Goiânia faz parte das dez regiões de planejamentos do estado de Goiás e 
corresponde a 2,2% da área territorial goiana. Essa região tem um consumo médio per capita 1,12 m³ maior que 
a média estadual, concentra 21,79% dos bairros do estado e possui uma média de unidades consumidoras 69,79% 
maior que o restante do estado. A Figura 8 apresenta uma comparação do consumo total de água e a população 
entre a região metropolitana e as demais localidades do estado. É possível observar no gráfico que essa região 
tem 37% da população do estado e é responsável por 59% do consumo total de água, ou seja, mais da metade do 
volume produzido pela Saneago é absorvido pela grande Goiânia. 

 
 

Figura 8 – Comparação do consumo total e a população entre a Região Metropolitana e demais regiões do 
estado de Goiás. 

Fonte: Resultado da Pesquisa. 
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A região metropolitana de Goiânia faz parte das dez regiões de planejamentos do estado de Goiás e 

corresponde a 2,2% da área territorial goiana. Essa região tem um consumo médio per capita 1,12 m³ maior que 
a média estadual, concentra 21,79% dos bairros do estado e possui uma média de unidades consumidoras 69,79% 
maior que o restante do estado. A Figura 9 mostra o histograma de distribuição da densidade de frequência do 
logaritmo do consumo médio per capita (lcpc). Como é perceptível a média do logaritmo do consumo per capita 
está entre 2 e 3 metros cúbicos, com valor mínimo de 0,24 e máximo de 3,61. Além disso, a cauda baixa da 
distribuição de densidade é mais longa do que a parte baixa, isso aponta para uma concentração de consumo na 
parte mais alta da distribuição. 

 

Figura 9 – Histograma do logaritmo do consumo médio per capita. 
Fonte:Resultado da Pesquisa 

Quando se compara o histograma da região metropolitana com o das demais regiões, conforme 
mostrado na Figura 9, verifica-se que essa região está posicionada na parte mais alta do gráfico. Isso implica em 
um maior consumo médio per capita, confirmando a importância dessa localidade na absorção do consumo de 
água no estado de Goiás. 

 

 
Figura 10 – Distribuição de frequência do logaritmo do consumo per capita da região metropolitana e demais 

regiões. 
Fonte: Resultado da Pesquisa 

A partir desse gráfico e do apontado nas referências empíricas é possível trabalhar com a hipótese de que 
usuários de diferentes localidades têm comportamentos de consumo diferentes e uma das principais explicações 
para essa variabilidade está diretamente relacionado com o rendimento do local. Assim sendo, é 
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possível ampliar o olhar para microregiões, que no caso desse trabalho são os bairros, isto é, os bairros que 
consomem uma maior quantidade de água são aqueles que, consequentemente, têm um maior rendimento 
médio, de forma que a reação dos consumidores frente a variações na tarifa se distinguem, também, de acordo 
com o nível de consumo. 

Para obter uma melhor visualização dos níveis de consumo e como estes estão relacionados com o 
consumo médio per capita divide-se a amostra em quatro quantis, como mostra a Figura 10. À medida que o 
quantil aumenta, o nível de consumo médio per capita cresce. A variabilidade entre o primeiro quantil, que 
representa os 25% da amostra e que têm o menor consumo per capita, e o último, os 25% com o consumo per 
capita mais alto da amostra é de 54,84%, indicando que podem ser padrões distintos de consumo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 11 – Consumo médio per capita divida em quantis. 
Fonte: Resultado da Pesquisa 
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A Figura 11 ilustra o efeito preço nos diferentes níveis de consumo para a região metropolitana de 
Goiânia e para todo o estado de Goiás. O módulo do coeficiente do efeito preço, tanto para todo o estado de 
Goiás como para a região metropolitana de Goiânia, diminui do primeiro ao último quantil em 11,19% e 22,22% 
respectivamente. Esse resultado confirma a hipótese inicial de que usuários com menor níveis de consumo são 
mais sensíveis ao preço do que consumidores de níveis mais altos, essa sensibilidade é maior ainda para os usuários 
da região metropolitana de Goiânia. 

 
4.2 Modelagem Econométrica 

A equação (1), vista no capítulo anterior, é estimada através de regressão quantílica para a região 
metropolitana de Goiânia e para o estado de Goiás. Seguindo as orientações de Zeng et al. (2018) e Machado e 
Santos (2019) utiliza-se o comando xtqreg do software Stata 14 e se obtém a Tabela 7 com os valores estimados 
dos parâmetros das variáveis para três quantis selecionado1. A coluna de 0,1 representa o primeiro quantil, com os 
10% da amostra de menor consumo per capita. A de 0,5 indica os consumidores na mediana do consumo per capita, 
enquanto, a coluna identificada com 0,9 retrata o quantil com os 10% de maior consumo 

Tabela 5 – Resultado das regressões 

Estado de Goiás  Região Metropolitana de Goiânia 
Quantis  height 

0,1 0,5 0,9 0,1 0,5 0,9 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valores em colchete são referentes ao p-valor. (*) p<0,1; (**) p<0,05; (***) p<0,01. 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 
O efeito marginal da tarifa de água, ou efeito preço, é descrito pela variável mudança e reflete a reação 

do consumidor frente a variações positivas no preço do produto. Ela apresenta o sinal esperado pela literatura, 
negativo, e é estatisticamente significativo, de modo que, um aumento na tarifa diminui a quantidade consumida. 
Olhando para a mediana da distribuição, é possível afirmar que os reajustes tarifários tendem a reduzir o consumo 
em aproximadamente 3,6%, valor similar ao encontrado por Bachrach e Vaughan (1994), Andrade et al. (1995) e 
Clarke et al. (2017). Diante desse resultado, é possível analisar a eficiência da política tarifária da Saneago. 
Portanto, se o objetivo da política tarifária for unicamente frear o consumo, pode-se dizer que ela é eficaz, pois o 
coeficiente do efeito preço, de fato, diminui, porém essa política, por si só não é eficiente, dado que ela recai sobre 
aqueles que usualmente já consomem pouco. 
1 As tabelas com todos os quantis estimados, isto é, de 0,1 a 0,9 estão no Anexo 

Mudança -0,038*** -0,036*** -0,034*** -0,036*** -0,032*** -0,028*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Ln Tarifa de Energia 0,005 -0,017*** -0,04*** -0,014 -0,005 -0,027** 
[0,237] [0,000] [0,000] [0,148] [0,325] [0,014] 

Ln (%) Comércio 0,017*** 0,04*** 0,06*** 0,049*** 0,076*** 0,105*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Taxa de Crescimento Anual da Renda 0,04*** 0,03*** 0,01*** 0,115*** 0,127*** 0,14*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Ln Precipitação -0,01*** -0,09*** -0,01*** -0,006*** -0,007*** -0,007*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Ln Nº de Crianças 0,98*** 1,12*** 1,27*** 1,296*** 1,502*** 1,729*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Dtrim2 -0,02*** -0,02*** -0,03*** -0,022*** -0,027*** -0,031*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Dtrim3 0,04*** 0,04*** 0,04*** 0,018*** 0,02*** 0,021*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 

Dtrim4 0,03*** 0,04*** 0,05*** 0,025*** 0,03*** 0,03*** 
[0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] [0,000] 
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Isto é, os usuários situados nos quantis de menor consumo médio per capita são mais sensíveis à tarifa de água, 
sendo estes os que mais reduzem seu consumo dado um aumento no preço. A Figura 12 apresenta o 
comportamento do efeito preço em Goiás e na região metropolitana de Goiânia ao longo dos volumes 
consumidos. 

 

Figura 12 – Efeito Preço nos diferentes níveis de consumo de água na região metropolitana de Goiânia e no 
estado de Goiás 

Fonte: Resultados da pesquisa 
 

O módulo do coeficiente do efeito preço, tanto para todo o estado de Goiás como para a região 
metropolitana de Goiânia, diminui do primeiro ao último quantil em 11,19% e 22,22% respectivamente. Esse 
resultado confirma a hipótese inicial de que usuários com menor níveis de consumo são mais sensíveis ao preço do 
que consumidores de níveis mais altos, essa sensibilidade é maior ainda para os usuários da região metropolitana 
de Goiânia. 

Com relação aos demais fatores de controle do modelo tem a energia elétrica pode ser considerada um 
bem complementar da água. Ou seja, a alteração no preço da energia tem influência na quantidade consumida 
de água. A variável de tarifa de energia está expressa em logaritmo e retrata a elasticidade da demanda dessa 
variável, isto é, como o usuário reage diante de alterações nela. Para o estado de Goiás ela é estatisticamente 
significativa e possui sinal negativo, a um intervalo de confiança de 10%, somente a partir do terceiro quantil, de 
modo prático, a tarifa de energia é um fator determinante da demanda de água somente para aqueles usuários 
que tem um consumo médio per capita acima de 9,79 metros cúbicos, já os usuários com uma demanda menor que 
esse valor o preço da energia elétrica não tem nenhum efeito sobre a quantidade demandada. Já na região 
metropolitana de Goiânia a energia elétrica não tem o comportamento de um bem complementar da água para 
usuários que consomem menos de 13,39 metros cúbicos, ou seja, ela influencia no consumo de apenas 40% da 
amostra com maior consumo médio per capita de água. 

A taxa de crescimento anual da renda apresenta sinal positivo, esperado pela literatura, e é 
estatisticamente significativo em todos o quantis da amostra. O efeito dessa variável na demanda de água indica 
que um aumento na renda ocasiona um aumento na quantidade consumida, ou seja, a água é um bem normal, 
resultado similar aos estudos de Aghte e Billings(1987), Andrade et al. (1995), Melo e Neto (2007) e Acuña (2017). 
A participação do comércio em cada bairro é um fator que afeta positivamente a demanda, olhando para a 
mediana é possível inferir que o aumento de 1% dessa variável acarreta um 
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aumento de 4% na demanda de água para o estado de Goiás e de 7,6% na região metropolitana de Goiânia. 

A precipitação, é o fator climático inserido no modelo, e o número de crianças com idade entre 0 e 10 anos, 
a característica demográfica do mesmo, eles, por sua vez, impactam de maneiras diferentes o uso da água. A 
elasticidade da precipitação é negativa, pois períodos chuvosos implicam em um maior conforto térmico e maior 
disponibilidade de água, principalmente se considerar o reuso da água da chuva, o que diminui a quantidade 
demandada. Entretanto, elasticidade do número de crianças é positiva, dado que crianças demandam um maior 
cuidado com a higiene para a prevenção de doenças e consequentemente, um maior gasto com recursos hídricos. 

Do ponto de vista da teoria microeconômica há o conceito de utilidade marginal, que é definida como a 
satisfação obtida ao consumir uma unidade a mais de um determinado bem. Isto posto, pela perspectiva 
utilitarista, é possível afirmar então, que as localidade com maior nível de consumo têm uma satisfação menor 
em consumir um metro cúbico a mais de água do que as regiões com um menor volume consumido, pois a água 
é um bem normal e está sujeita a uma utilidade marginal decrescente. Ao considerar o caráter de essencialidade da 
água para a vida humana é válido dizer que cada unidade adicional para as áreas de maior sensibilidade ao efeito 
preço tem grande valia, uma vez que ela será destinada para a subsistência dos usuários, como por exemplo, 
melhorando a higiene pessoal e o saneamento. Em contrapartida, os bairros menos sensíveis à tarifa vão fazer uso 
desses metros cúbicos para fins decorativos e recreativos, como piscinas, irrigação de jardins e etc. 

Por conseguinte, analisar a demanda de água apenas pela visão utilitarista pode não ser suficiente para a 
elaboração de políticas públicas eficientes com enfoque no consumo racional de água. É preciso compreender os 
aspectos socioeconômicos que envolvem a demanda. Nesse sentido, é concebível a ideia de que usuários que 
consomem mais água dispõem de um maior rendimento, por isto, serão menos sensíveis, ou elásticos, ao efeito 
preço. Logo uma política que queria diminuir o consumo residencial de água baseada somente no aspecto tarifário 
será ineficiente, pois níveis de consumo diferentes respondem de maneiras distintas ao preço, como mostrado 
na tabela de resultados. Isso ocorre porque os menores quantis, são aqueles que consomem só o imprescindível 
para sobreviver, de modo que um aumento tarifário causará uma economia maior nos bairros que, usualmente, 
já consome pouco. Sendo eles, em sua maioria, regiões periféricas, com grande densidade demográfica e número 
de criança, com pouca ou quase infraestrutura sanitária e pouco acesso à saúde. O aumento no preço restringirá 
o acesso a um bem essencial à vida para a parte mais vulnerável da população. Enquanto que a maior economia 
deveria ocorrer nos usuários de maior volume consumo e dispõe de sua utilidade marginal para finalidades que 
não são a sobrevivência ou produtiva. Contudo, a diferenciação entre os níveis de consumo, IBP, como política 
tarifária pode ser considerada eficaz na redução dos picos de grande quantidade consumida, mas ele é ineficiente 
em promover uma maior equidade no uso da água como suspeitavam Agthe e Billings (1987). Isso porque um 
aumento ao longo de todo o IBP, mesmo que diferenciado pelo consumo, tem um peso maior sobre os bairros 
de menor consumo que, frequentemente, são as regiões de maior fragilidade social. 

Logo, a comprovação da hipótese dessa pesquisa é um instrumento para melhorar a gestão e elaboração 
de políticas ligadas aos recursos hídricos do estado, pois a política tarifária da água deve ser o mais eficiente 
possível, e em caso em que a eficiência não é alcançada, como é o caso do IBP, é preciso combinar políticas para 
alcançar o objetivo de racionalizar o consumo. Portanto, somente a política de preço adotada pela Saneago 
baseada na concessão de subsídios e na adoção de preços escalonados por faixa de consumo (IBP) não é suficiente 
para garantir um consumo racional de água no estado de Goiás. Desta maneira, políticas associadas ao 
comportamento do consumidor devem ser inseridas na gestão hídrica, como, por exemplo, baseado na média de 
consumo de cada localidade, é possível incluir nas contas de água estímulos positivos para aquele consumidores 
que diminuíram seu consumo e negativos para os que 
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consumiram acima da média, como o apresentado no estudo de Miranda, Datta e Zoratto (2019), como mostrado na 
Figura 13. 

 

Figura 13 – Política de incentivo positivo e negativo na Costa Ricas 
Fonte: Resultado da Pesquisa. 
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5 Considerações finais 

 
Este trabalho estima explora o efeito preço em diferentes níveis de consumo de água no estado de Goiás e 

na região metropolitana. Para alcançar esse objetivo se investiga quais os fatores determinantes da demanda 
residencial por água para usuários de diferentes quantis de consumo. A princípios se considera a hipótese de a 
sensibilidade ao preço diminui à medida que o volume consumido aumenta, e, portanto, provado os diferentes 
efeito preço por quantil, somente a política tarifária discriminatória por IBP não promove um consumo racional 
e eficiente de água, do ponto de vista equitativo. 

O trabalho se baseia em um painel não balanceado de informações mensais de consumo de água, os 
dados são agregados por bairros dos usuários da Saneago para o período de janeiro de 2014 a dezembro de 2016. 
As variáveis explicativas do modelo são a variação do preço de água, a tarifa de energia elétrica, a participação do 
comércio, a taxa de crescimento anual da renda, a precipitação e o número de crianças em cada localidade, em 
que todas elas são estatisticamente significativas. Após determinar esses fatores e os seus efeitos na demanda 
em cada nível consumido, é feita a análise do efeito da variação do preço ao longo dos quantis. Considerando as 
características dos dados, a estrutura tarifária e o objetivo de acompanhar o comportamento do efeito preço ao 
longo do volume consumido, a metodologia empregada é o das regressões quantílicas. 

A variável que representa o efeito preço tem sinal negativo e é estatisticamente significativa em todos 
os níveis de consumo, mostrando que um aumento no preço leva a uma diminuição na demanda. Ao analisar essa 
variável ao longo dos quantis é possível ver que o valor do seu coeficiente diminui à medida que a quantidade de 
água consumida aumenta. Isto é, usuários que consomem grandes quantias de água são menos sensíveis a 
variações no preço do que aqueles que consomem pouco. Esse resultado confirma a hipótese principal desse 
trabalho que é a de que diferentes níveis de consumo têm sensibilidades diferentes ao preço. Ao compreender a 
natureza essencial da água, as externalidades positivas que o uso dela gera e a forma desigual de distribuição, é 
correto afirmar que as localidades que consomem menos, são justamente áreas de vulnerabilidade social, que 
tem o uso da água para o fim único de sobrevivência, enquanto aquelas regiões de maior consumo, utilizam esse 
bem para outras finalidade, como por exemplo a recreação. Com isto posto, é certo dizer que apenas a política 
tarifária não é eficiente em promover a equidade e racionalidade do uso racional de água. Isso porque, se o efeito 
preço é maior nas áreas que por natureza já consumem menos, sendo exatamente essas regiões que irão diminuir 
o consumo, enquanto as demais localidades, que utilizam a água para fins além da subsistência, vão economizar 
bem menos, quando comparados entre si. 

Essa pesquisa demonstra a importância de um conhecimento detalhado da demanda residencial por 
água para a gestão dos recursos hídricos, uma vez que, a diversas variáveis que compõem o modelo tem diferentes 
efeitos em cada nível de consumo, confirmando que apenas uma política tarifária não é suficiente para restringir o 
consumo. Devido ao atual cenário de crise hídrica, estudos que incorporem uma análise distribucional mais 
profunda são de grande valia por apresentar mais detalhes à função de demanda para aumentar a assertividade 
das políticas destinadas ao uso dos recursos hídricos. Como apenas a política tarifária não promove um uso 
racional da água, uma solução seria combinar diferentes políticas, isto é, acrescentar uma política de incentivo 
positivo como o caso da Costa Rica Miranda, Datta e Zorato (2019). 

A regressão quantílica, nesse trabalho, permite indentificar a existência de diferentes efeito preço dada a 
quantidade consumo, porém, apesar dos dados estarem agrupados por bairros não é possível haver uma 
identificação para a realização de políticas específicas. Por isso, como sugestão para estudos futuros 
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seria interessante incorporar os efeitos espaciais para explicar os padrões de consumo no estado de Goiás, pois ao 
conhecer o padrão de distribuição geográfica do consumo de água pode-se implementar políticas que incentivem 
o uso racional de água em regiões específicas, onde o consumo é alto, sem que haja efeito negativo em outras 
regiões. 
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ANEXO A – Estrutura tarifária Saneago 

 
Nesse anexo é apresentado a resolução normativa que autoriza o reajuste tarifário da Saneago para o 

ano de 2016.Na Figura?? também é possível observar os blocos de consumo para todas as categorias de usuários. 
 

 
Sed mattis, erat sit amet gravida malesuada, elit augue egestas diam, tempus scelerisque nunc nisl vitae 

libero. Sed consequat feugiat massa. Nunc porta, eros in eleifend varius, erat leo rutrum dui, non convallis lectus orci 
ut nibh. Sed lorem massa, nonummy quis, egestas id, condimentum at, nisl. Maecenas at nibh. Aliquam et augue at 
nunc pellentesque ullamcorper. Duis nisl nibh, laoreet suscipit, convallis ut, rutrum id, enim. Phasellus odio. Nulla 
nulla elit, molestie non, scelerisque at, vestibulum eu, nulla. Ut odio nisl, facilisis id, mollis et, scelerisque nec, enim. 
Aenean sem leo, pellentesque sit amet, scelerisque sit amet, vehicula pellentesque, sapien. 
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Figura 14 – Resolução Normativa Nº 0063/2016 - CR 
Fonte:AGR 
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ANEXO B – Resultado total da Regressão Quantílica 

 
Nesse anexo se apresenta os resultado da regressão quantílica para os quantis de 0,1 a 0,9 e os 

coeficientes das variáveis independentes estimados para todo o estado de Goiás e a Região Metropolitana. 
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Figura 15 – Resultado de todos os Quantis 
Fonte:AGR 


